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O deputado Luiz Carreira (PFL-BA), presidente da
CMADS, participou das comemorações da Semana
da Mata Atlântica em Ilhéus - BA. Ele esteve presente
no Seminário promovido pelo Ministério do Meio
Ambiente “Políticas para conservação da Mata
Atlântica”, no auditório da Ceplac - Comissão
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira.
Além da ministra Marina Silva, estiveram presentes

no evento  representantes do terceiro setor, de
instituições de ensino e pesquisa, de administração
públicas nos âmbitos municipal, estadual e federal.
“É preciso resgatar essa dívida do Brasil com a Mata

Atlântica”, disse Carreira, que se comprometeu a

Semana da Mat a Atlântica

lutar pessoalmente pela votação do PL da Mata
Atlântica no Congresso Nacional, em resposta ao
apelo de Miriam Prochnow,  coordenadora-geral da
Rede de ONGs da Mata Atlântica.
“Nesta semana de comemoração do Dia da Mata

Atlântica, queremos mais uma vez dizer da
importância da aprovação dessa lei. O Ministério do
Meio Ambiente, juntamente com diferentes
segmentos da sociedade, tem trabalhado em torno
da aprovação da lei e por políticas públicas que
preservem a nossa mata atlântica”, disse a ministra,
que também ressaltou as novas políticas de
incorporação da variável ambiental do governo.

MATA ATLÂNTICA , UMA REDE PELA  FLORESTA
 A CMADS esteve presente

na solenidade de abertura do
lançamento  do  l i v ro  “Mata
At lân t i ca  –  Uma rede pe la
floresta”, da  Rede de ONGs da
Mata   A t lân t ica .  O evento ,
ocorrido no dia 3 de maio, no
Hall da Taquigrafia, na Câmara
dos  Deputados ,  chamou a
atenção para a importância da
aprovação do Projeto de Lei
da Mata Atlântica.

“A obra fala das ameaças
atuais que rondam a floresta e sua
integridade, contra as quais é
necessária uma grande união de
forças, ao mesmo tempo mostra
as iniciativas positivas dos vários
setores - científico, empresarial,
governamental e ONGs, cada vez
mais empenhados em contribuir
com a proteção e recuperação do
bioma”, explicou Míriam Prochnow,
coordenadora geral da RMA.

O  lançamento do livro coincide
com a tramitação das emendas ao Projeto de Lei de Mata
Atlântica que aguarda votação final do Congresso há 14
anos. “O acordo entre as lideranças a respeito da votação
das emendas ao projeto já está bem encaminhado. O
impasse sobre o artigo 46, modificado no Senado, já está
sendo dissolvido”, adiantou  Luiz Carreira (PFL-BA),
presidente da CMADS.

João Alfredo (PSOL-CE) também manifestou apoio para
buscar mais agilidade ao acordo e votação da matéria.
“São inúmeras Medidas Provisórias trancando a pauta

Deputados Jorge Khoury (PFL-BA), Cesar Medeiros (PT-MG), João Alfredo (PSOL-
CE) , com Míriam Prochnow, coordenadora-geral da RMA - Rede de ONG’s Mata
Atlântica, e, ao microfone, deputado Luiz Carreira(PFL-BA), presidente da CMADS.

de votação, e a cada dia colocam-se novas matérias à
frente do projeto. Cesar Medeiros (PT-MG) disse que
também vai trabalhar a favor. “Essa é uma questão que
está acima das diferenças políticas. A preservação do
que resta de Mata Atlântica, esse verdadeiro patrimônio
brasileiro é do interesse do país. É o que resta de um
tesouro genético imensurável que vale todos os esforços”,
ressaltou.  Jorge Khoury (PFL-BA) reforçou o pelotão de
apoio. “Tudo já foi dito, 14 anos é tempo demais de espera.
A votação é para ontem”, acrescentou.
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS

A proposta de definição da poligonal (mapa com memorial
descritivo da área) do Parque Ecológico Veredinha,
localizado no DF - Distrito Federal, com cerca de 57
hectares, foi debatida na  audiência pública realizada pela
CMADS no dia 4 último. De acordo com o deputado
Leonardo Monteiro (PT-MG) e Wasny de Roure, autores
do pedido para a realização desta reunião, há uma grande
resistência sobre a retirada das hortas comunitárias.

A proposta sugere a definição da área poligonal para
a colocação de cercas, retirada de invasões e
desapropriação de áreas de chácaras e hortas
comunitárias. A diretora de Conservação da Secretaria
de Administração de Parques e Unidades de Conservação
do DF, Hélia Batista, apresentou o plano de manejo e a
definição da poligonal do parque. Ela alertou para o
assoreamento e a contaminação do córrego Veredinha,
situado na bacia do Descoberto, que abastece o DF.

De acordo com a diretora de Desporto da Administração
Regional de Brazlândia, Maria Aparecida Del Sarto, a
depredação do parque é grande e a manutenção dessas
plantações prejudica sua preservação. Ela pediu a
compreensão da comunidade para minimizar o conflito na
definição da poligonal do parque ecológico e disse que o
Governo deverá  destinar outras áreas para o
desenvolvimento das hortas comunitárias. Opinião também
compartilhada pelo superintendente do Ibama no DF, Francisco
Palhares,  que insistiu que os chacareiros devem se deslocar
do parque “para não prejudicar as futuras gerações”

O presidente da Amiver - Associação Amigos do
Veredinha, Flávio do Carmo, defendeu a permanência de
hortas comunitárias no parque. Ele destacou que parte
da produção é doada para escolas públicas e disse que
os responsáveis pelas hortas comunitárias também
desenvolvem iniciativas de preservação do parque.

PARQUE ECOLÓGICO VEREDINHA

 APA DO PLANAL TO CENTRAL

O tema do debatido pela CMADS na audiência pública
realizada no dia 18 último foi a  transferência da gestão
da APA  - Área de Proteção Ambiental do Planalto
Central. Criada em 2002, a APA abrange 380 mil hectares
do Distrito Federal e 127 mil hectares do Goiás.

A iniciativa da realização da reunião partiu dos
deputados João Alfredo (Psol-CE) e Maninha (PSol-
DF), conforme requerimento aprovado na CMADS em
novembro do ano passado. Maninha destacou que a
referida APA é essencial à manutenção do equilíbrio
ecológico de toda a região do Distrito Federal,
especialmente o hídrico, que afeta diretamente a
formação das bacias do Tocantins e do Paraná. “Não
se pode dispor sobre tal questão sem que se tenha
todos os cuidados necessários”, alertou a deputada.

Na opinião de Jorge Pinheiro (PL-DF), autor do
Projeto de Lei 2572/03, que trata do tema, antes de ter
sido decretada como APA, deveriam ter sido realizados
debates para ouvir os setores da sociedade em questão.
“A coisa foi feita por um decreto, porque havia ali um
enorme risco de degradação em um curto espaço de
tempo. O resultado é que agora existe um conflito de
poderes entre Ibama, que é federal, e os Governo do
Distrito Federal e do Goiás”, resumiu Pinheiro.

Francisco Palhares, superintendente do Ibama/DF, disse
que foi realizada audiência sobre o assunto no Fórum das
Organizações Ambientalistas, e, por isso, poucas pessoas
souberam. “O problema aqui é complexo, gente. O cerrado
goiano está acabando, literalmente”, denunciou.

Alexandre Camanho de Assis, procurador regional do
Ministério Público no DF, elogiou a criação da APA  e disse
que discorda sobre a tranferência de gestão proposta.
Por abranger dois estados, ele entende que a APA  deve
ficar sob jurisdição federal, ou seja, com o Ibama.

Para Cassimiro Marques de Oliveira, procurador de
Meio Ambiente do DF, não é tarde para balizar a questão.

Para ele, a gestão compartilhada assegura que as
avaliações técnicas aconteçam. “O Distrito Federal não
pode ser tratado como um estado menor nessa situação
que se formou”, disse.  Na opinião de Roberto Giffoni,
secretário de Meio Ambiente do DF, a Secretaria de Meio
Ambiente do GDF tem “totais condições de cuidar e gerir
a APA do Planalto Central”.

Jorge Pinheiro ressaltou que está aberto a críticas e
modificações à proposta de sua autoria. Luiz Carreira
colocou a Comissão à disposição para o recebimento de
sugestões para o aprimoramento da proposta.

Também participaram da reunião o vice-presidente da
Câmara Legislativa do DF, deputado Chico Floresta; o
secretário de Articulação de Assuntos Urbanísticos e
Ambientais do Governo do DF, José Gomes Neto; a
presidenta da Terracap - Companhia Imobiliária de Brasília,
Maria Júlia Monteiro, o chefe do Departamento de Ecologia
da UNB - Universidade de Brasília, Carlos Saito; e Mônica
Veríssimo, presidenta da Fundação SD do Fórum das
ONGs Ambientalistas do DF.

Alexandre Camanho de Assis, deputado Luiz Carreira (PFL-BA),
Francisco Palhares, e Cassimiro Marques de Oliveira.
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REQUERIMENTOS APROVADOS EM MAIO

REQUERIMENTO Nº 175/06 - do deputado Luiz Alberto
- que “solicita seja realizada audiência pública sobre a
eucaliptocultura em que sejam ouvidos representantes
das empresas, dos sindicatos e movimentos sociais, e
das comunidades afetadas dos estados de Bahia, Espírito
Santo, Minas Gerais, Maranhão e Rio Grande do Sul”.
Luiz  Alberto alerta para a significativa expansão da

indústria de papel e celulose, em
particular, em alguns estados e
regiões. “Embora a contribuição
econômica da indústria de celulose
seja amplamente identificada e
celebrada em anál ises de
performance econômica,  um
aspecto que tem merecido pouca
atenção, mas que é facilmente
observável por quem  percorre
a  reg ião  é  o  impac to  da
expansão da eucaliptocultura
sobre  as  comunidades e o
sufocamento de outras possíveis
formas de produção agrícola”,
justifica o parlamentar.

REQUERIMENTO Nº 176/06 - do deputado Luiz Alberto -
que “solicita seja formado um Grupo de Trabalho sobre a
Eucaliptocultura no estado da Bahia para realizar visitas in
loco, analisar e encaminhar sugestões no âmbito do
legislativo, e outras instâncias cabíveis, com objetivo de
buscar soluções sobre impactos sócio-ambientais em
comunidades afetadas pela monocultura do eucalipto no

extremo sul da Bahia”.  Aprovado com o adendo
para que o assunto seja tratado em âmbito
nacional, priorizando os Estados mais afetados.
Luiz Alberto lembrou da produtiva audiência

pública - realizada por esta Comissão no ano
passado, em que foi discutido o quadro sócio-
econômico relativo à indústria do eucalipto e
as comunidades envolvidas. O parlamentar
considera preocupantes os efeitos negativos
decorrentes da monocultura de espécies
exóticas e põe em debate o efetivo cumprimento
da legislação ambiental, os impactos
ambientais de longo prazo em área previamente
ocupada por Mata Atlântica, a geração direta
de empregos, entre outros fatores.

 Deputado Luiz Alberto (PT-BA)
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REQUERIMENTO Nº 177/06 - do deputado Edson
Duarte - que “solicita que sejam convidados
representantes do Ministério da Agricultura, Ministério
da Saúde, Anvisa, IDEC, e estudiosos da área, para, em
audiência pública, comparecerem a esta comissão e
prestarem esclarecimentos sobre a produção e
comercialização do hormônio bovino BST”.
Conforme matéria publicada no Correio Braziliense (25/

04/06), o Ministério da Agricultura tem intenção em manter
no mercado produtos a base da somatotropina bovina,
BST. O  referido produto, de acordo com o deputado,
tem sua comercialização proibida na Europa e Canadá,
pelo fato de o leite produzido pelo BST ser potencial
causador de câncer. Nos Estados Unidos é
comercilaizado, mas recebe no rótulo a expressão
“contém BST”, como alerta ao consumidor. Aqui no Brasil
não temos nenhum controle sobre isso, a população está
consumindo um produto que pode lhe causar câncer e
não está ciente do perigo que corre”, observou o
deputado que questiona a liberação no mercado de  um
produto comprovadamente cancerígeno.

REQUERIMENTO Nº 178/06 - do deputado Edson
Duarte - que “solicita que a comissão interceda junto ao
Ministério da Agricultura para que reavalie a liberação
no mercado de produtos à base da somatotropina bovina
transgênica, BST”. O BST é cancerígeno e provoca
mastite nas vacas que o recebem, aumentando a

ingestão de antibióticos,
que fica presente no leite
consumido pelo ser
humano, informou Edson
Duarte. Ele explicou que o
referido produto é aplicado
nas vacas para aumentar a
produção de lei te e
afirmou que pelo menos
dois destes produtos estão
l iberados no mercado
brasileiro. “Consideramos
fundamental que o MAPA
reveja a liberação destes
produtos”, disse Duarte.

 Deputado Edson Duarte (PV-BA)

REQUERIMENTO Nº 179/06 -
dos deputados Leonardo Monteiro
e Selma Schons - que “requer a
real ização de Reunião de
Audiência Pública conjunta com
a Comissão de Defesa do
Consumidor para discutir os
efeitos da poluição luminosa,
especialmente a Resolução nº
18/98, do Contran, que
recomenda o uso dos faróis
durante o dia, com os
expositores que especifica”.
De acordo com Leonardo

Monteiro, está cientificamente
 Dep Leonardo Monteiro (PT-MG)

provado que o uso do farol indiscriminadamente
aceso durante o dia é nocivo, pois interfere no
mecanismo cerebral de processamento da luz, e
ao alterar os elementos naturais da percepção
produz incômodo e é capaz de desencadear
perigosas situações de stress no condutor. Isto
será tanto mais evidente nas grandes cidades
sujeitas a congestionamentos de tráfego e nos
eixos com grandes fluxos de veículos em
circulação. Farol veicular indiscriminadamente
aceso recebe o carimbo de poluição luminosa de
todos os parâmetros internacionais normatizados
desde 1967 pelo Conselho Europeu e confirmado
no Congresso de Poluição Luminosa de
Copenhague em 1997.
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P R O P O S I Ç Õ E S  A P R E C I A D A S  E M  M A I O
PROJETO DE LEI Nº 2.512/03 - do Sr. Ricarte de

Freitas - que “estabelece normas para a aplicação
dos percentuais da Área de Reserva Legal das
propriedades particulares, nos termos que
menciona, e dá outras providências”.
A proposição foi rejeitada pela Comissão, na

reunião deliberativa do dia 10, conforme o parecer
contrário à matéria, oferecido pelo relator,
deputado Fernando Gabeira (PV-RJ). De acordo
com Gabeira, a redução da área de Reserva Legal,
com inclusão de reservas indígenas e unidades
de conservação de proteção integral no seu
cômputo, trará grandes prejuízos à conservação
do patrimônio natural de que o país é detentor;
estimulará a degradação do recursos naturais no
meio rural e comprometerá a produção agrícola.
“Para o bem da sociedade brasileira, inclusive do

setor rural, devemos empenhar esforços para
reverter a destruição dos grandes biomas e a
devastação de nosso patrimônio natural. Em lugar
de projetos setoriais, deve ser implantada uma

política regional
abrangente, que
g a r a n t a  a
sustentabilidade
dos recursos
naturais e afaste
a insegurança
reinante, que
ameaça a floresta
e a vida humana”,
d e f e n d e u  o
r e l a t o r .
A matéria ainda

será apreciada
pela Comissão de
Constituição e
J u s t i ç a  e  d e
R e d a ç ã o .

PROJETO DE LEI Nº 3.549/04 - do Sr. Inácio
Arruda - que “institui o Programa Nacional de
Combate e Prevenção à Desertificação e dá outras
providências”.
O deputado Edson Duarte (PV-BA), relator da

matéria recomendou a aprovação da proposta,
mas sugeriu algumas modif icações. O seu
parecer foi aprovado na reunião realizada no dia
10, juntamente com o Susbtitutivo oferecido, no
qual sugere que o termo ‘Programa’ seja trocado
por por ‘Política Nacional’. O objetivo, segundo
Edson Duarte, é tão somente evitar conflito
legislativo, já que a criação de Programas é de
iniciativa privativa do Poder Executivo.
O p ro je to  ainda se rá  ana l i sado  pe las

Comissões  de  Finanças e Tributação e de
Constituição e Justiça e de Redação.

PROJETO DE LEI Nº
4.225/04 - do Sr. Carlos
Rodrigues - que “inclui
parágrafo aos artigos 29 e
32 da Lei n.º 9.605, de 12
de fevereiro da 1998”.
Pela proposição o autor

sugere quadruplicar a pena
de  prisão e a multa em crimes
contra a fauna cometidos por
estrangeiros. O alvo é a
chamada biopirataria, já que
a lei ambiental também
qualifica como crime a captura
de animais sem expressa
autorização legal.
A CMADS  rejeitou a

proposta na reunião de 17, conforme parecer pela rejeição
oferecido pelo relator, deputado Sarney Filho (PV-MA).
Na opinião do relator,  a elevação da pena não reduzirá esse

tipo de infração. Um dos motivos é que a multa prevista no
projeto é sempre inferior aos lucros da atividade ilegal,
argumentou. “Além disso, mesmo que o estrangeiro venha a
ser condenado, o que não é comum, a pena que recebe,
geralmente é de prestação de serviços à comunidade ou de
distribuição de cestas básicas”, completou. Sarney Filho
também questionou a ‘expulsão imediata do estrangeiro do
país, após o cumprimento da pena’, conforme sugere o autor
da proposição. Para ele, esse aspecto precisa ser melhor
analisado, pois o Brasil é signatário de convenções de direitos
humanos que podem proibir esse tipo de punição, alertou.
O Projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição

e Justiça e de Redação, para ser apreciado.

PROJETO DE LEI Nº 5.761/05 - da Sra. Laura Carneiro -
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização do
zoneamento ecológico-econômico na demarcação de terras
indígenas, na criação de unidades de conservação e na
implantação de assentamentos rurais, e dá outras providências”.
A matéria foi rejeitada na reunião deliberativa do dia 17. O

deputado Jorge Pinheiro (PL-DF), relator da matéria,
recomendou a aprovação da matéria, mas a Comissão
rejeitou seu parecer, designando o deputado Sarney Filho
(PV-MA) para elaborar o parecer vencedor, contrário à
proposta. Sarney Filho, explicou que a exigência de utilização
do ZEE poderia inviabilizar no país a criação de novas áreas
protegidas, como terras indígenas ou unidades de
conservação, além da reforma agrária. Isso porque são
poucos os estados que já realizaram o zoneamento.  Ele
lembrou também que já existem leis estabelecendo os
critérios para a definição de áreas indígenas e de
conservação. Já a implantação de assentamentos rurais
segue um rito próprio, explicou, definido em uma legislação
que prevê, inclusive, os cuidados ambientais.
O projeto foi encaminhado para a Comissão de  Agricultura,

Pecuária, Abastec. e Desenvolvimento Rural.

 Dep. Fernando Gabeira (PV-RJ)
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PROJETO DE LEI Nº 6.550/06 - do Sr. João
Herrmann Neto - que “disciplina a criação amadora
de aves brasileiras e exóticas em cativeiro, e dá
outras providências”.
A proposição foi rejeitada na reunião do dia 17,

conforme parecer do deputado Sarney Filho, por
entender que o projeto trata de matéria já descrita
pela legislação brasileira. A Lei de Proteção à Fauna
(5197/67) define as normas para a criação de animais
silvestres, inclusive pássaros. “Além disso, o Ibama
tem editado portarias e instruções normativas tratando
exclusivamente da criação amadora de pássaros”,
disse o parlamentar.
Na opinião de Sarney Filho o projeto, ao permitir

que os criadores comercializem as aves entre si
através de um documento chamado “Certificado de
Transação de Aves” (CTA), pode estimular um
comércio ilegal de pássaros da fauna silvestre.
A matéria será apreciada pelas Comissões de Finanças

e Tributação e de Constituição e Justiça e de Redação.

PROJETO DE LEI Nº 6.381/05 - da Comissão Especial Vale do
São Francisco do Senado Federal  -  que  “dispõe sobre a Política
Nacional de Irrigação e dá outras providências”.
Entre os objetivos da proposta, que revoga a Lei 6662/79

(referente à atual política do setor), estão o aumento da
produtividade dos solos, a geração de trabalho e renda, a
contribuição para o abastecimento interno de alimentos, a
prevenção dos processos de desertificação e a otimização do
consumo de água pela agricultura. Os projetos de irrigação
poderão ser públicos, privados ou mistos e dependerão, para
serem implantados, de licenciamento ambiental e de outorga
de direito de uso dos recursos hídricos de que farão uso.
Essas condições são necessárias, também, para obtenção de
financiamentos junto a instituições oficiais de crédito.
O relator, deputado Sarney Filho (PV-MA), ressaltou que

a lei atual está defasada por ter sido elaborada sob regime
político, econômico e constitucional diferente do atual. “Hoje,
o Poder Executivo não tem a força centralizadora nem os
recursos financeiros para investir que detinha na década
de 70”, comparou o parlamentar.
Sarney Filho recomendou a aprovação do projeto com

uma emenda que completa os princípios da política de
irrigação, para enfatizar a necessidade de compatibilizá-la
com as políticas e ações de meio ambiente, recursos hídricos
e saúde pública. O parecer foi aprovado no dia 17.
A proposta será analisada pelas Comissões de Minas e

Energia; de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural; de Finanças e Tributação; e de
Constituição e Justiça e de Cidadania.

PROJETO DE LEI Nº 6.608/06 - do Sr. Bernardo Ariston -
que “cria a Comenda do Mérito Ambiental”. Concedida a
pessoas, empresas ou entidades que se destaquem na
proteção do meio ambiente e na promoção do
desenvolvimento sustentável, a comenda seria outorgada
pelo Ministério do Meio Ambiente, conforme critérios
estabelecidos em regulamento próprio. A proposta foi aprovada
pela Comissão, na reunião deliberativa do dia 17.
“Não obstante o quadro desanimador, são muitos os cidadãos

que se debruçam, sobre ideais e metas e se dedicam a ações
concretas de prevenção e correção dos danos ambientais,
ressaltou o relator da matéria, deputado Jorge Pinheiro (PL-DF).
Na opinião de Pinheiro, as pessoas e instituições que se

dedicam à defesa do meio ambiente “não só merecem nosso
reconhecimento, como
precisam de incentivos
para continuar sua luta
pela conservação que,
ao final, beneficia a
todos”, disse.
O  p r o j e t o  s e r á

a p r e c i a d o  p e l a s
C o m i s s õ e s  d e
Educação e Cultura; e
de Constituição e
Justiça e de Cidadania.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 2.141/06 -
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa
Nacional - (MSC 718/2005) - que “aprova o texto da
Convenção Internacional relativa à Intervenção em Alto-
Mar em casos de Acidentes com Poluição por Óleo,
de 1969, e seu Protocolo de 1973”.
A convenção, que já conta com a adesão de 78

países desde 1975, quando entrou em vigor, tem aval
da Organização Marítima Internacional, que disciplina
a atuação dos países-membros em acidentes marítimos
ocorridos fora da faixa litorânea, prevendo os limites de
atuação de cada país em acidentes que provoquem
danos ambientais por derramamento de óleo.
A Comissão aprovou, no dia 25, o parecer favorável,

oferecido pelo relator, deputado Luciano Zica (PT-SP).
De acordo com o texto do projeto, ficam sujeitos à
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que
possam resultar em revisão da Convenção e do seu
Protocolo, assim como quaisquer ajustes

complementares que
acarretem encargos ou
c o m p r o m i s s o s
g r a v o s o s  a o
patrimônio nacional.
Para Zica, tanto a

Convenção Internacional
relativa à Intervenção em
Alto-Mar em casos de
Acidentes com Poluição
por Óleo quanto seu
Protocolo de 1973 são
extremamente relevantes
para prevenir danos
ambientais resultantes
de acidentes com navios. Dep. Luciano Zica (PT-SP)
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É lugar-comum referir-se ao Brasil como país de
dimensões continentais, mas não há como evitar, quando
se observam a variedade e a riqueza dos biomas
nacionais(...). Em função das coordenadas extremas do
território nacional, perfazendo 8,5 Km2 o país é
caracterizado por 6 grandes biomas: caatinga, pampas,
cerrado, Amazônia, Mata Atlântica e Pantanal - estes
3 últimos já reconhecidos constitucionalmente como
patrimônio nacional.

Os ecossistemas amazônicos ocupam superfície de
cerca de 49% do território nacional. Reconhecida como
a maior floresta tropical do mundo, a Amazônia eqüivale
a um terço das reservas de florestas tropicais úmidas e
abriga o maior banco genético do planeta, com cerca de
20% da disponibilidade mundial de água doce e patrimônio
mineral ainda não inteiramente conhecido.

Em contraste com a relativa homogeneidade da Floresta
Amazônica, o cerrado caracteriza-se por mosaico de
tipos de vegetação, entre formações florestais, savânicas
e campestres. A partir das décadas de 70 e 80, com o
rápido avanço da fronteira agrícola, passou a sofrer o
impacto inerente ao desenvolvimento econômico.

Envolto pela porção oeste do cerrado, encontra-se o
Pantanal Mato-Grossense, a maior planície de
inundação contínua do planeta. (...) Em virtude da
localização geográfica e do mosaico de ecossistemas
- semelhante ao cerrado, porém com maior
disponibilidade de água, o Pantanal é uma das regiões
com a maior variedade de espécies do País.

Além desses, há os campos sulinos ou, como se
conhece melhor, os pampas, cuja denominação,
porém, corresponde somente a um dos tipos de campo
mais encontrado ao sul do Estado do Rio Grande do
Sul . Além do pampa propriamente dito, ocorrem no
norte do Rio Grande do Sul , em Santa Catarina e no
Paraná, os Campos de Cima da Serra, em áreas de
transição com o domínio das araucárias (...), onde há
registros de queimadas do período pré-colombiano, que
se somaram à pressão do pastoreio a partir da introdução
do gado no Brasil Colônia.

Outro bioma, a caatinga, o principal ecossistema
existente na Região Nordeste, estende-se por 844 mil
quilômetros quadrados (um décimo do território
brasileiro). É bioma único, pois, apesar de estar
localizado em área de clima semi-árido, apresenta
grande variedade de paisagens, estratégica riqueza
biológica e endemismo.

Separando a caat inga da reg ião coste i ra  e
continuando ao sul do semi-árido, encontra-se a Mata
At lânt ica .  Essas f lo res tas  p luv ia is  e  seus
ecoss is temas assoc iados cor respondiam
or ig ina lmente a  13% da área do País  ( . . . ) .
Atualmente restam 7,3% de sua cobertura florestal
original - o que a classifica como a quinta área mais
ameaçada e rica em espécies endêmicas do mundo,

com 1.361 espécies da fauna brasileira de vertebrados,
sendo que 567 espécies só ocorrem nesse bioma, e
cerca de 20 mil espécies de plantas vasculares, das
quais 8 mil também só ocorrem na Mata Atlântica -
conforme informações do Ibama (...)

A diversidade biológica da Mata Atlântica é tamanha
que, em meu Estado, mais especificamente no sul da
Bahia, foi identificada recentemente a maior riqueza
botânica do mundo para plantas lenhosas, com 454
espécies por hectare.

(...) Por isso é tão importante que aprovemos logo a
proposta de Proteção da Mata Atlântica, o PL nº 3.285/
92, há 14 anos em tramitação no Congresso. Durante
12 anos ficou na Câmara dos Deputados, período em
que, num grande esforço, conseguimos consolidar o texto
aprovado por unanimidade pela Casa. Depois, seguiu
para o Senado, onde tramitou por mais 2 anos e meio. E
agora retorna à Câmara dos Deputados. (...) Lembro que,
uma vez aprovado, o projeto daria ao Brasil notório e
positivo destaque internacional, o que facilitaria, inclusive,
a atração de recursos.

Na verdade, (...) hoje podemos dizer que o Projeto da
Mata Atlântica atende tanto aos interesses
preservacionistas quanto aos de regeneração dos espaços
atlânticos perdidos pelo desmatamento. Permite,
sobretudo, a continuidade do desenvolvimento das
atividades agrícolas e agroindustriais numa faixa
territorial onde habitam cerca de 120 milhões de
pessoas, quase 70% da população brasileira.

A variedade de ambientes que ocorrem em tamanha
extensão territorial faz com que o Brasil seja considerado
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megadiverso. De fato, pode ser classificado com o nº 1
em diversidade biológica. A consciência de tal condição
levou o Brasil a ser o primeiro signatário da Convenção
sobre Diversidade Biológica - CDB e um expoente nas
negociações internacionais, como a recentemente
levada a cabo em Curitiba, no Paraná, denominada
Conferência das Partes - COP-8.

Dessa posição privilegiada advém monumental desafio:
o de promover continuamente o desenvolvimento
sustentável, garantindo benefícios econômicos,
sociais e ambientais. Precisamos gerar riqueza e
distribuí-la. Mas não há atividade humana sem
impacto sobre o meio ambiente.

A resposta a esse desafio não vem somente da
preservação dos ecossistemas, mas também e
principalmente do uso racional de recursos naturais. Os
biomas que ocorrem em meu Estado - cerrado, caatinga
e Mata Atlântica - têm absorvido iniciativas positivas e
planejadas sem os malefícios da degradação.

(...) Há inúmeras alternativas para o desenvolvimento
socioeconômico em consonância com a conservação e
o uso sustentável da biodiversidade. Diria que
contribuímos com o nosso quinhão nesse sentido, ao
aprovarmos o PL da Gestão de Florestas Públicas,
iniciativa do atual Governo, hoje Lei nº 11.284, de 2
de março de 2006. Embora seja deputado da
oposição, enalteço as iniciativas positivas em prol do
nosso país,  sobretudo as que v isem ao seu
desenvolvimento sustentável.

O setor florestal brasileiro amadurece, como de resto
toda a nossa sociedade o faz. Da fase extrativista do
passado caminhamos a passos firmes para a regulação
e a certificação dos processos de gestão florestal. Esse
desenvolvimento tecnológico abarca tanto a exportação
de produtos oriundos de florestas naturais quanto de
plantadas. No Brasil, conforme atesta o Anuário
Estatístico da ABRAF 2006, a maior parte da produção
florestal decorre da silvicultura e não do extrativismo. (...)
A vitalidade da indústria de base florestal, notadamente
na produção de celulose, cresce a cada ano acima do
aumento do PIB e demonstra extraordinária
competitividade internacional. (...)

Além da contribuição para a economia nacional, as
atividades das indústrias de base florestal têm
considerável significado regional, principalmente na
Bahia, onde desenvolvem exploração sustentável em
áreas já autorizadamente desmatadas, sendo
entremeadas com reservas nativas que abrigam a rica
biodiversidade da Mata Atlântica, na proporção de 1
hectare de reserva nativa para 2 hectares de plantios de
eucalipto. Empresas como a Aracruz, a Suzano/Bahia
Sul Celulose e a Veracel Celulose possuem mais de 500
mil hectares dentro do bioma, dentre os quais 40% são
de reservas nativas totalmente preservadas.

Uma das características do modelo de eucaliptocultura
adotado é o de produtores independentes, que
complementam a autoprodução. São pequenos ou
médios proprietários rurais com áreas ociosas em suas
terras, os quais, mediante contrato, recebem
assistência e fazem o reflorestamento em pequena

escala (em média 23,5 hectares),  com retorno
garantido. Esse programa já atinge aproximadamente
3 mil contratos, em 131 Municípios de 4 Estados,
somando 71 mil hectares plantados.

 É fato que uma das grandes críticas ao agronegócio do
setor florestal deve-se ao falso antagonismo com o modelo
de agricultura familiar. No entanto, o próprio Secretário de
Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente,
João Paulo Capobianco, atestou que, hoje, 23% do manejo
da atividade são realizados com o envolvimento de
pequenos produtores, agricultores familiares e assentados,
promovendo a auto-suficiência econômica dessas
comunidades. Ou seja, as atividades das indústrias de
base florestal não fomentam conflitos sociais ou
ambientais. Muito ao contrário: podem conviver
harmoniosamente nesses ambientes.

Entretanto, vimos, estarrecidos, recentes agressões por
parte de alguns movimentos sociais, como o MST e a Via
Campesina, que solapa plantações, destrói viveiros de
mudas e laboratórios, inclusive pesquisas de mais de 30
anos, invade fábricas, prejudicando sobremaneira a
imagem do País, atingindo a sua economia e disseminando
o caos entre as comunidades locais.

No recente evento Madeira 2006, ocorrido em abril
passado, o Ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues,
classificou como vandalismo as invasões promovidas por
integrantes do MST em propriedades da indústria florestal.
Também o Presidente da Aracruz, Carlos Aguiar, no
mesmo evento, afirmou que “esta instabilidade afugenta
novos investimentos para uma área que tem crescido muito
nos últimos tempos e gerado emprego”.

Esperemos que o bom senso prevaleça, que as
instituições sejam respeitadas, que a ação federal seja
rigorosa na garantia dos direitos privados.

Ainda assim, as ações travadas no setor do meio
ambiente, a luta pelo combate à biopirataria, a defesa da
biodiversidade, a gestão sustentável das florestas e a
defesa ambiental vêm dando exemplo de convivência
produtiva entre desiguais, de desenvolvimento sustentável
tanto no reflorestamento em escala industrial quanto nas
iniciativas em propriedades rurais menores, muitas vezes
familiares, que, sem dúvida alguma, trazem vultosos
benefícios econômicos, sociais e ambientais. É
comprovadamente atividade que se aplica a todos os
biomas do Brasil e também a todas as escalas de produção.

Por fim vale reafirmar que devemos criar o plano e a
estratégia de gestão definitiva e competente de nossos
ativos ambientais, inclusive com todos os mecanismos
financeiros e de relações internacionais de indução, a fim
de que exercitemos não apenas a nossa inteligência, mas
sobretudo o nosso caráter de compromisso intergeracional,
legando às próximas gerações a natureza a que, desde
sempre, têm direito.

Texto editado a partir do discurso proferido
pelo deputado Luiz Carreira (PFL-BA),
no Plenário da Câmara dos Deputados
- Grande Expediente de 22 de maio de 2006.
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A Comissão real izará o Seminário
“Ação pe lo  Imposto de Renda
Ecológico -  A Natureza  Merece Esse
Estímulo” , com o apoio do Grupo de
Trabalho IR Ecológico.  Especialistas da
área jurídica, econômica e tributária,
a lém de par lamentares e  ONG’s -
organ izações não governamenta is
participarão do encontro, que ocorrerá
nos  dias 6 e 7, no Plenário 2 - Anexo II da
Câmara dos Deputados.

O evento tem como objetivo discutir o
trabalho conjunto de parlamentares,
ambiental is tas,  empresár ios e a
sociedade em geral, com vistas a viabilizar
a elaboração de uma lei inovadora de
incentivos fiscais que beneficiem as ações
de ONG’s ambientalistas nacionais.

Para o deputado Albérico Filho (PMDB-
MA), que sugeriu a realização desse
encontro, as deduções no Imposto de
Renda seriam um estímulo para que
pessoas físicas e jurídicas invistam em
projetos associados à conservação e ao uso
sustentável dos recursos naturais do País.

CMADS HOMENAGEIA A SEMANA NACIONAL  DO MEIO AMBIENTE

6 DE JUNHO (TERÇA-FEIRA)
14h – ABERTURA
INTRODUÇÃO
Ação pelo IR Ecológico – Histórico das atividades do GT – IR
Ecológico e resultados do evento paralelo ocorrido durante o
Seminário do GIFE (Curitiba, 24 a 28/5/2006)
15h – PRIMEIRA MESA
Estímulos Fiscais Tributários no Brasil
16h35 – SEGUNDA MESA
Estímulos e Incentivos com Fomento à Cultura no Brasil

7 DE JUNHO (QUARTA-FEIRA)
9h30 – TERCEIRA MESA
Aspectos Econômicos e Financeiros dos Incentivos Fiscais para
Meio Ambiente no Brasil – Cenário e Experiências Bem-sucedidas
14h – QUARTA MESA
Aspectos Legais e Mecanismos Tributários para o Terceiro Setor
e Área Ambiental no Brasil
15h50 – PLENÁRIA FINAL
Aspectos Políticos e Estratégia de Ação
17h – Encaminhamento dos trabalhos e agenda futura
18h – Encerramento

SEMINÁRIO

PROGRAMAÇÃO
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